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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
1.Embora haja normas infraconstitucionais recepcionadas com 
status de lei ordinária (de que é exemplo o Decreto n. 70.235/1972, 
que regula o processo administrativo fiscal) e, portanto, inseridas no 
conceito de lei federal para efeito de conhecimento do recurso 
especial com fundamento no art. 105, III, da Constituição Federal 
de 1988, o Decreto n. 3.048/1999, mesmo sendo fonte formal de 
Direito Previdenciário, não serve a tal desiderato, pois corresponde 
a ato administrativo destinado a regulamentar as Leis de Benefício 
e de Custeio da Previdência Social – Leis n. 8.213 e n. 8.212, 
ambas de 1991.
2.Caso em que a parte recorrente somente indicou afronta a norma 
regulamentar, motivo pelo qual não há como conhecer do recurso 
especial. 
3. Agravo interno desprovido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 15 de maio de 2023.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
1.Embora haja normas infraconstitucionais recepcionadas com 
status de lei ordinária (de que é exemplo o Decreto n. 70.235/1972, 
que regula o processo administrativo fiscal) e, portanto, inseridas no 
conceito de lei federal para efeito de conhecimento do recurso 
especial com fundamento no art. 105, III, da Constituição Federal 
de 1988, o Decreto n. 3.048/1999, mesmo sendo fonte formal de 
Direito Previdenciário, não serve a tal desiderato, pois corresponde 
a ato administrativo destinado a regulamentar as Leis de Benefício 
e de Custeio da Previdência Social – Leis n. 8.213 e n. 8.212, 
ambas de 1991.
2.Caso em que a parte recorrente somente indicou afronta a norma 
regulamentar, motivo pelo qual não há como conhecer do recurso 
especial. 
3. Agravo interno desprovido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIZA GENUINO DE 

OLIVEIRA contra decisão, de minha relatoria, em que não conheci do recurso especial 

porquanto a parte recorrente indicou afronta a decreto regulamentar, não estando 

este inserido no conceito de lei federal (e-STJ fls. 556/560).

Em suas razões, a agravante alega que o Decreto n. 3.048/1999, 

Regulamento da Previdência Social, por ser decreto federal autônomo e tratar de norma 
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de caráter geral, é considerado lei federal. Cita, em favor de sua tese, o EREsp n. 

663.562/RJ, segundo o qual "o termo lei federal, para fins de interposição do recurso 

especial, abrange também os decretos" (e-STJ fl. 573).

Intimada, a parte agravada não ofereceu impugnação (e-STJ fl. 
581).

É o relatório.

VOTO

 

O inconformismo recursal não merece prosperar.

A recorrente impetrou mandado de segurança contra ato do Chefe 

de Benefícios da Agência de Previdência Social em Casa Amarela, no Estado 

de Pernambuco, pretendendo o restabelecimento imediato do pagamento integral de seu 

benefício previdenciário (aposentadoria NB42/113.651.622-8), sem a efetivação de 

nenhum desconto, além da restituição dos valores descontados (e-STJ fls. 02/14).

O Tribunal de origem manteve a sentença denegatória 

proferida com fundamento no art. 115 da Lei n. 8.213/1991, determinando que a parte 

impetrante restitua os valores recebidos a título de benefício, obtido mediante fraude, 

porquanto estaria comprovada a "má-fé do demandante" (e-STJ fl. 441). 

No apelo nobre, defendeu a recorrente que faria jus ao 

reestabelecimento integral de seu benefício "até que ocorra o trânsito em julgado do 

processo administrativo, [...] desde a sua suspensão" (e-STJ fl.496), baseando sua 

pretensão no art. 308 do Decreto n. 3.048/1999, Regulamento da Previdência Social, do 

seguinte teor:

Art. 308. Os recursos tempestivos contra decisões das Juntas de Recursos do 
Conselho de Recursos da Previdência Social têm efeito suspensivo e 
devolutivo. (Redação dada pelo Decreto nº 5.699, de 2006). 
 

Registro que o entendimento firmado nos Embargos de Divergência 

no REsp n. 663.562/RJ, citado pela agravante, não se aplica ao caso dos autos. 

É que, embora haja normas infraconstitucionais recepcionadas com 

status de lei ordinária (de que é exemplo o Decreto n. 70.235/1972, que regula o processo 

administrativo fiscal) e, portanto, inseridas no conceito de lei federal para efeito de 

conhecimento do recurso especial com fundamento no art. 105, III, da Constituição 
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Federal de 1988, essa não é a situação do Decreto n. 3.048/1999.

Isso porque, mesmo sendo fonte formal de Direito Previdenciário, o 

citado decreto corresponde a ato administrativo destinado a regulamentar as Leis de 

Benefício e de Custeio da Previdência Social – Leis n. 8.213 e n. 8.212, ambas de 1991 –, 

como leciona a doutrina:

No que concerne aos atos administrativos, são fontes formais do Direito 
Previdenciário: o decreto regulamentador das Leis de Custeio e Benefício - 
atualmente, Decreto n. 3.048/1999; as portarias, instruções normativas e 
ordens de serviço dos Ministérios com competência para a arrecadação e 
concessão de prestações da Previdência Social; as resoluções do Conselho 
Nacional de Previdência Social, do extinto Conselho de Recursos da 
Previdência Social e do Conselho de Recursos da Previdência Social; as 
instruções normativas, ordens de serviço e resoluções expedidas pelo INSS; os 
pareceres normativos emitidos pelos órgãos internos. Há que se dizer, por 
relevante, que tais atos são fontes formais na medida em que não contrariem 
dispositivos constitucionais ou legais, ou seja, desde que se limitem a 
efetivamente regulamentar, em forma mais minudente, os preceitos 
preexistentes. Quanto muito, naquilo que não se contraponha à norma legal, os 
atos administrativos normativos podem criar efeito vinculante exclusivamente 
para os órgãos e entidades e entidades partícipes da Administração. 
(CASTRO, Carlos Alberto Pereira de; e LAZZARI, João Batista. Manual de 
Direito Previdenciário - 22 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019, pág. 55). 

 

Como é cediço, "o STJ já consolidou o entendimento de que é 

incabível a análise de recurso especial que tenha por fundamento violação a resoluções, 

instruções normativas, portarias, circulares, regulamentos ou regimentos internos dos 

tribunais, por não estarem tais atos normativos compreendidos na expressão 'Lei Federal', 

constante da alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal" (AgInt no 

AREsp n. 1.994.764/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

11/04/2022, DJe de 13/05/2022.)

Desse modo, uma vez que a parte recorrente somente indicou 

afronta a norma regulamentar, não há como conhecer da insurgência.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489, 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO 
FISCAL. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. NORMA QUE ESCAPA AO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. NULIDADE DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15.
2. A instância de origem fundamentou seu acórdão em Resolução da ANTT 
cuja violação não pode ser aferida por meio de recurso especial, pois assim 
como convênios, regimentos internos e regulamentos, portarias não se 
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enquadram no conceito de Lei Federal ou tratado. Precedente.
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.236.447/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FNDE. FINANCIAMENTO 
ESTUDANTIL - FIES. ESTUDANTE DE MEDICINA. PRORROGAÇÃO 
DO PRAZO DE CARÊNCIA. APROVAÇÃO EM RESIDÊNCIA MÉDICA. 
PRAZO PARA REQUERIMENTO. ART. 6º, § 2º, DA PORTARIA MEC 
07/2013. VIOLAÇÃO REFLEXA AO TEXTO DE LEI FEDERAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. Recurso especial no qual se defende a tese de que, iniciada a amortização do 
empréstimo estudantil, a parte autora não poderia mais pleitear a prorrogação 
da carência, por deixar de atender ao requisito previsto no art. 6º, § 2º, da 
Portaria Normativa MEC 07/2013.
2. Assim, apesar de se invocar afronta ao texto de lei federal, a pretensão 
esbarra no exame de normativo que não se insere no conceito de lei federal a 
que se refere o art. 105, III, da CF, o que impede o conhecimento do recurso.
3. Segundo jurisprudência desta Corte, "O recurso especial não constitui via 
adequada para a análise, sequer reflexa, de eventual ofensa a resoluções, 
portarias, instruções normativas ou regulamentos de pessoa jurídica, por não 
estarem tais atos normativos compreendidos na expressão "lei federal", 
constante da alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal de 
1988" (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.112.227/SP, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/10/2018, DJe de 17/10/2018).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.993.692/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

 
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DA CDA. ACÓRDÃO 
QUE REGISTRA SUA PRESENÇA. REVISÃO DO ENTENDIMENTO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DA SÚMULA E DO DECRETO. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL SOBRE O QUAL SE ALEGA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF.
1. Na hipótese, no que diz respeito à alegada ausência dos requisitos legais da 
CDA, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, 
firmou compreensão pela regularidade da Certidão de Dívida Ativa. Assim, 
tem-se que a revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no 
âmbito do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt 
no AREsp 936.658/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 28/6/2017; AgRg no AREsp 96.703/RS. Rel. Min. Olindo 
Menezes, Primeira Turma, Dje 29/10/2015.
2. É inviável o trânsito do recurso especial no que concerne à suposta 
violação de dispositivos de decreto e de enunciados de Súmulas, tendo em 
vista que esses tipos normativos não se enquadram no conceito de lei 
federal previsto no art. 105, III, a, da Constituição Federal.
3. Em relação ao dissídio jurisprudencial alegado, tem-se que da petição do 
Recurso Especial (e-STJ fls. 300-319), em nenhum momento, foi 
individualizado sobre qual dispositivo legal se relacionava a divergência, 
sendo inviável o conhecimento da divergência jurisprudencial tendo em vista 
que a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a ausência de 
indicação do dispositivo legal objeto de interpretação divergente configura 
deficiência na fundamentação recursal, o que impede o conhecimento do apelo 
nobre interposto com fundamento no artigo 105, III, "c", da Constituição 
Federal.
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4. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 1.335.207/ES, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/9/2019, DJe de 
25/9/2019.) (Grifos acrescidos).
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA 
EM APONTAR OS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF. EXERCÍCIO DE LABOR RURAL. 
DEPENDÊNCIA DO AUTOR. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. OFENSA A 
DECRETO. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o INSS objetivando a concessão 
de pensão por morte. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal 
a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial. II 
- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 
encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 
infraconstitucional federal.
III - Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 
legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a 
delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para 
que seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, 
consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada 
com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.
IV - Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão 
quais os dispositivos legais que teriam sido violados, limitando-se a apontar a 
Lei Complementar n. 11/1971, apresenta-se evidente a deficiência do pleito 
recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. Acerca do assunto, destaco 
os seguintes precedentes:(AgInt no AREsp n. 1.584.832/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/4/2020, DJe 5/5/2020 e 
REsp n. 1.751.504/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/11/2019, DJe 18/11/2019.)
V - No que tange à comprovação do labor rural do instituidor da pensão por 
morte, o acórdão recorrido esclareceu: "(...) Assim, restando comprovado o 
exercício de atividades rurícolas pelo falecido, deve ser reconhecida a 
qualidade de segurado à época do óbito, assim como a dependência econômica 
do autor para fins previdenciário."VI - A solução, nesta seara do recurso 
especial teria necessariamente que passar pela revisão da prova apresentada, a 
qual poderia até mesmo não ser suficiente, demandando outras provas. Ocorre 
que tal atividade probatória é típica das instâncias ordinárias.
VII - O recurso é inviável, porque chegar a entendimento diverso, in casu, 
demandaria revolvimento fático-probatório inviável em recurso especial ante o 
óbice da Súmula n. 7/STJ.
VIII - Em relação à eventual violação do art. 62 do RGPS, esclareça-se 
que, consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o conceito de tratado 
ou lei federal, inserto na alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo 
súmulas de tribunais, bem como decretos.
IX - Inadmissível o recurso especial manejado em face de eventual violação de 
dispositivo de decreto. Neste sentido: (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
938.238/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
20/6/2017, DJe 26/6/2017 e AgInt no AREsp n. 1.335.207/ES, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/9/2019, DJe 25/9/2019).
X - Agravo interno improvido.(AgInt no REsp n. 1.731.832/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 
14/3/2022.) (Grifos acrescidos).
 

Impende registrar, ainda, que o aludido dispositivo do decreto 

regulamentar, tido por violado, ao disciplinar os efeitos do recurso administrativo, não 
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detém comando normativo apto para desconstituir o fundamento adotado pelas instâncias 

ordinárias, baseado em lei federal que estabelece as hipóteses de desconto de pagamentos 

indevidos de benefícios (art. 115, IV, Lei n. 8.213/1991).

Ademais, ainda que superados os mencionados óbices, colhe-se dos 

autos que o Tribunal de origem deixou consignado que o recurso administrativo do 

segurado não tinha efeito suspensivo (e-STJ fl. 441):

Quanto à alegação de que os descontos em sua aposentadoria não poderiam ter 
sido efetuados, pela pendência do julgamento recurso administrativo, observa-
se que a tal recurso não foi atribuído efeito suspensivo, motivo pelo qual a sua 
mera interposição não é capaz de obstar a produção de efeitos da decisão 
adotada pela autoridade administrativa.

Nesse passo, a modificação do julgado, nos moldes pretendidos, 

não depende de simples análise do critério de valoração da prova, mas do reexame dos 

elementos de convicção postos no processo, providência incompatível com a via estreita 

do recurso especial, de acordo com a Súmula 7 do STJ.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.026.734 / PE
Número Registro: 2022/0290000-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08006622220164058300 8006622220164058300

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZA GENUINO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : EVERARDO CAVALCANTI GUERRA - PE007227

ROMERO GRUND LOPES - PE021817
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO/CÔMPUTO
/CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZA GENUINO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : EVERARDO CAVALCANTI GUERRA - PE007227

ROMERO GRUND LOPES - PE021817
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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